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Senhor Presidente, 

 

REQUEIRO a Vossa Excelência, nos termos do artigo 112 c/c 117, do 

Regimento Interno, depois de cumpridas as formalidades regimentais, que seja encaminhado 

expediente ao Ministério Público do Estado da Paraíba, através do seu grupo GAECO, para 

que realize uma rigorosa fiscalização e acompanhamento dos contratos entabulados pelo 

Governo do Estado durante o período da Pandemia da COVID-19, mormente pelo fato 

de não terem sido objeto de processos licitatórios, além dos fortes indícios de 

contratação de empresas cujos proprietários estão envolvidos na “Operação Calvário”, 

bem como de empresas altamente beneficiadas durante a gestão anterior.  

 

Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, em 27 de abril de 2020. 
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JUSTIFICATIVA 

  Desde o início da crise instalada pelo Coronavírus, verifica-se a tomada de 

decisões equivocadas por parte do Governador do Estado da Paraíba, os quais revelam a sua 

completa falta de habilidade na gestão da crise de saúde ocasionada pela pandemia da 

COVID-19. 

De início, podemos citar o próprio Decreto de Calamidade Pública, qual seja, o 

Decreto nº 40.134, de 20 de março de 2020, publicado no Diário Oficial do Estado no dia 

21/03/2020, que na própria ementa pode ser constatado o real propósito do ato, na medida em 

que “Declara estado de calamidade pública, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 

101, de 04 de maio de 2000 (...)”. Vejamos o teor do aludido ato governamental: 
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Como visto, o aludido ato normativo tem apenas 5 (cinco) artigos, ressaltando 

o seu artigo 1º que o mesmo tem fins exclusivos do artigo 65 da Lei Complementar nº 

101/2000. 

Sobre o assunto, vejamos o que diz o artigo 65 da LRF: 

Art. 65. Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional, 

no caso da União, ou pelas Assembléias Legislativas, na hipótese dos Estados e 

Municípios, enquanto perdurar a situação: 

I - serão suspensas a contagem dos prazos e as disposições estabelecidas nos arts. 23 

, 31 e 70; 

II - serão dispensados o atingimento dos resultados fiscais e a limitação de empenho 

prevista no art. 9o. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput no caso de estado de defesa ou de 

sítio, decretado na forma da Constituição. 

 

Em que pese estar prevista a situação da LRF, o que mais impressiona é o 

foco do Decreto, qual seja, a maior preocupação do Governador em ter o aval para 

descumprir as normas da Lei Complementar nº 101/2000, na medida em que, nos demais 

artigos, o que se verifica é a completa generalidade do ato, pois não adota qualquer 

medida de prevenção ou combate ao Coronavírus, deixando, em seu artigo 2º, a cargo 

das autoridades competentes adotarem as “medidas excepcionais necessárias para 

combater a disseminação da Pandemia do Coronavírus (COVID-19)”. 

Sabe-se que em situações de calamidade pública também são mitigadas as 

disposições da Lei nº 8.666/93, de modo que pode haver a formalização de contratos 

administrativos sem a necessidade prévia de certame licitatório, o que está sendo feito pelo 

Estado da Paraíba sem qualquer razoabilidade. 

Mais recentemente, o Governador editou um novo Decreto de Calamidade 

Pública, qual seja, o Decreto nº 40.194, de 20 de abril de 2020, publicado no DOE na edição 

de 21/04/2020. O que mais impressiona do referido ato é que, o seu artigo 3º, permite 

expressamente que o Estado que realize contratações sem procedimento licitatório, e, 
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inclusive, assuma despesas com flexibilidade às normas de empenho orçamentário 

(Inciso I); e, no Inciso II, permite que a edilidade requisite bens e móveis e imóveis 

privados, serviços pessoais e utilização temporária de propriedade particular, tudo isso 

pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias. Vejamos: 
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Ora, mais uma vez contata-se que a preocupação precípua do Governador 

não é o verdadeiro combate ao Cononavírus, mas sim de mitigar as normas de 

responsabilidade fiscal; de poder gastar o dinheiro público conforme sua 

discricionariedade, sem necessidade de realizar procedimentos licitatórios e até mesmo 

realizar despesas sem empenho prévio; além de transferir a responsabilidade ao setor 

privado, requisitando bens, utilizando temporariamente a propriedade, dentre outras 

medidas. Saliente-se que o prazo da situação de calamidade pública declarado pelo 

Governador é de 180 (cento e oitenta) dias, sem apresentar qualquer fundamentação 

para um prazo tão extenso, bem como indo na contramão de outros estados da 

federação. 

Saliente-se que tais medidas possuem previsão legal em situações de 

excepcionalidade, mas desde que o Estado demonstre que, mesmo tomando as medidas 

ordinárias que lhe cabem, estas não estão sendo suficientes no combate à Pandemia, fator este 

que justificaria as medidas extraordinárias. Porém, o que se percebe no Estado é que o 

Governador não está tomando as medidas necessárias que lhe competem e está 

transferindo a responsabilidade ao setor privado, além de estar efetuando despesas sem 

qualquer observância à proporcionalidade e razoabilidade. 

Neste contexto, temos uma medida adotada pelo Governador do Estado, que 

causou bastante perplexidade, foi a contratação da empresa HWJ LOCAÇÕES E SERVIÇOS 

LTDA, cujo objeto foi a contratação de empresa especializada em locação e montagem de 

diversos materiais para eventos, no valor de 2,4 milhões de reais, para o levantamento da 

estrutura do hospital de campanha em Santa Rita/PB. 

Ocorre que a referida empresa é conhecida do Governo, uma vez que, em oito 

anos do governo Ricardo Coutinho, faturou mais de R$ 14,2 milhões, conforme atesta o 

sistema Sagres do TCE. 

Nesta esteira, não se observa por parte do Governo qualquer transparência 

quanto à contratação em questão, que já lucrou muito em uma gestão maculada por graves 

desvios de recursos públicos, de forma que se observa no atual governo as mesmas práticas, 

com a manutenção dos acordos feitos no governo anterior. 
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Fonte: https://www.heldermoura.com.br/dinheiro-para-combater-coronavirus-governo-

contrata-empresa-citada-na-calvario-para-instalar-hospital-de-campanha/ 

Outro fato que preocupa a sociedade paraibana é o fato denunciado através do 

site folhadigital83, em publicação feita no dia 20/03/2020, que informa que os equipamentos 

respiradores disponibilizados pelo Poder Executivo para serem utilizados nos pacientes 

infectados com o Coronavírus seriam oriundos de empresa vinculada ao empresário Bruno 

Miguel Teixeira de Avelar Pereira Caldas, preso na Operação Calvário. Bruno Miguel 

funciona como proprietário da empresa Mercúrio Saúde Comércio Serviços e Locação 

LTDA-ME. 

Ainda segundo informações, Bruno Miguel Teixeira de Avelar Pereira Caldas 

teria comparecido à justiça no mês de março do ano em curso para informar às autoridades a 

propriedade dos equipamentos alugados ao Governo do Estado e que os pagamentos pela 

locação estariam atrasados. 
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Em consulta realizada em 22/04/2020, verifica-se que valor empenhado no mês 

de abril em benefício da empresa acima mencionada chega ao importe de R$ 1.681.146,74. 

Senão vejamos: 
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Saliente-se que os empenhos feitos em benefício da empresa Mercúrio Saúde 

Comércio Serviços e Locação LTDA-ME foram anulados pelo Governo do Estado pouco 

depois da denúncia formulada pelo parlamentar que subscreve este expediente, o que realça a 

possibilidade de irregularidade da contratação mencionada. 

Desta feita, temos que as contratações feitas pela edilidade devem ser 

fiscalizadas e acompanhadas de perto pelo Parquet, em especial as contratações realizadas 

com as empresas acima mencionadas, para que sejam evitados prejuízos irreparáveis ao 

erário. 

Assim, diante da gravidade da denúncia, da relevância da matéria e do interesse 

público envolvido, apresento o presente requerimento, na expectativa de que sejam adotadas 

providências com brevidade. 

 

Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, em 27 de abril de 2020. 

 

 


